	[image: ]
	

GOVERNO DO ESTADO DO ACRE
www.ac.gov.br

	




	


SECRETARIA DE ESTADO DA
FAZENDA

	
	
	
	



                                NOTA EXPLICATIVA

A presente NOTA EXPLICATIVA tem por propósito apresentar o entendimento demonstrado no Relatório Resumido da Execução Orçamentária – RREO, referente ao 6º Bimestre de 2020, com fundamento no artigo 53da Lei nº 101, de 04/05/2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal), em seus ANEXOS 1, 2, 4, 6, 8, 10, 12 e 13.
Para tanto, passaremos a análise de cada um, conforme adiante. 

ANEXO 1 – Balanço Orçamentário

Nota 01–(fl. 02 – Transferências Correntes): O aumento das transferências correntes se deu por conta de diversos fatores, tais como: (i) Aproximadamente R$ 32.818.277,60 (trinta e dois milhões oitocentos e dezoito mil duzentos e setenta e sete reais e sessenta centavos) oriundos do acordo homologado na ADPF nº 568, em razão da Operação Lava Jato; (ii) Apoio financeiro concedido aos Estados pelas Medidas Provisórias nº 938 e 939; (iii) Outros recursos destinados para as ações de prevenção e combate ao COVID-19 em R$ 140.951.620,26 (cento e quarenta milhões, novecentos e cinquenta e um mil, seiscentos e vinte reais e vinte e seis centavos); e (iv) Auxílio Financeiro da LC nº 173/2020 no valor de R$ 289.719.224,52 (duzentos e oitenta e nove milhões, setecentos e dezenove mil, duzentos e vinte e quatro reais e cinquenta e dois centavos).

Nota 02–(fl. 03 – Superávit Financeiro Utilizado para Créd. Adicionais):O superávit financeiro apontado na última linha diz respeito a diversas modalidades de recursos, em sua maior parte remanescentes de aplicações de exercícios anteriores, conforme demonstrado a seguir:

	Recursos Próprios (Fonte 100)
	112.591.937,49

	Convênios (Fonte 200)
	17.715.929,80

	FUNDEB (Fonte 300)
	-

	SUS (Fonte 400)
	22.374.548,82

	Operações de Crédito (Fonte 500)
	26.100.000,00

	Recursos Próprios de Indiretas (Fonte 700)
	14.762.645,11

	Recursos Previdenciários (Fonte 800)
	-

	TOTAL DE CRÉDITOS POR SUPERÁVIT FINANCEIRO
	193.545.061,22




Nota 03 - (fl. 04 – Pessoal e Encargos Sociais):Conforme será explicado na nota nº 01 do anexo 04 (Plano Previdenciário), em razão da modificação do procedimento de execução orçamentária do déficit previdenciário, os recursos que antes eram contabilizados na Fonte 800, passaram a ser aferidos na Fonte 100. Por conta disso, os valores relativos à pessoal e encargos sociais apresentaram aumento, pois atualmente também correspondem ao montante de recursos que são suplementados de modo a suprir o referido déficit. 

Nota 04 (fl. 07 – Despesas intra-orçamentárias): A metodologia de cálculo das despesas intra-orçamentárias sofreu modificações no exercício de 2019, razão pela qual os valores apontados sofreram variação. Ademais, os valores ilustrados na linha de investimentos também apresentaram redução por conta da paralisação das Fontes 500 e 200. 


ANEXO 2 – Demonstrativo da Execução das Despesas por Função/Subfunção

Nota 01 - Função Segurança Pública: Em que pese o notório aumento na execução orçamentária da função de Segurança Pública, observa-se que a subfunção relativa a Defesa Civilencontra-se com execução zerada até o presente momento. 

Nota 02 - Função Educação:No que tange à subfunção relativa ao Ensino Médio, a Secretaria Adjunta do Tesouro Estadual já se manifestou sobre a necessidade de se incluir as despesas com professores em efetivo exercício na referida subfunção.

Nota 03 - Função Urbanismo, habitação e saneamento: As funções urbanismo, habitação e saneamento sofreram queda em razão da redução na internalização de operações de crédito. 


ANEXO 4 – Demonstrativo das Receitas e Despesas Previdenciárias do RPPS

Nota 01 – Plano Previdenciário:Relembramos que no exercício de 2018, bem como anteriores, o déficit previdenciário era computado diretamente na Fonte 800. Contudo, atualmente tais recursos são contabilizados diretamente na Fonte 100, em razão de alterações das diretrizes contábeis do Manual de Demonstrativos Fiscais (MDF) bem como orientação do Tribunal de Contas do Estado.


ANEXO 6 – Resultados Primário e Nominal

Nota 01: Todas as fórmulas de cálculo e layouts de apresentação dos Demonstrativos no exercício de 2020 devem seguir o que preceitua o Manual de Demonstrativos Fiscais – MDF 10ª edição válida para o exercício de 2020, do Ministério da Fazenda através da Secretaria do Tesouro Nacional – STN.

Nota 02:O valor apresentado na Disponibilidade de Caixa Bruta, no montante de R$ 1.118.514.451,13(um bilhão,cento e dezoito milhões, quinhentos e quatorze mil, quatrocentos e cinquenta e um reais e treze centavos) não diz respeito aos valores que o Estado (Executivo) efetivamente detém, tratando-se de mera contabilização de todos os recursos que foram incluídos no Sistema de Administração Orçamentária, Financeira e Contábil – SAFIRA, de todos os entes da Administração Pública, tanto dos Três Poderes (Executivo, Legislativo e Judiciário), quanto dos demais entes dotados de autonomia, como Ministério Público, Defensoria Pública e Tribunal de Contas. Conforme demonstrado abaixo:

	CAIXA BRUTO
	1.118.514.451,13


	Repasse aos Poderes e entidades constitucionalmente autônomas
	-112.213.530,57

	Convênios
	-199.013.488,34

	FUNDEB
	-27.459.074,49

	SUS
	-119.134.037,47

	Operações de Crédito
	-154.796.660,80

	Recursos Próprios das Indiretas
	-68.728.805,64

	Recursos Previdenciários
	-48.231.918,49

	Recurso emergencial da Cultura
	-5.494.647,93

	RECURSOS PRÓPRIOS DO EXECUTIVO
	383.442.287,40




Desta forma, da quantia total de R$ 1.118.514.451,13(um bilhão, cento e dezoito milhões, quinhentos e quatorze mil, quatrocentos e cinquenta e um reais e treze centavos),depois de feita a necessária destinação, resta de Recursos Disponíveis ao Poder Executivo a importância deR$ 383.442.287,40(trezentos e oitenta e três milhões, quatrocentos e quarenta e dois mil, duzentos e oitenta e sete reais e quarenta centavos)a título de recursos próprios.
Todavia, ocorrem ainda novas obrigações de repasses que são retiradas dos recursos próprios restantes, quais sejam: CIDE – Contribuição de Intervenção no Domínio Econômico; FEP – Fundo Especial do Petróleo, Cauções, Salário Educação, Contrapartida de Convênios e Rendimento de Operações de Créditos, nos termos da tabela a seguir:

	RECURSOS PRÓPRIOS DO EXECUTIVO
	383.442.287,40


	Saldo Liberado/Disponível aos órgãos
	136.747.680,32

	CIDE
	2.835,13

	Fundo Especial do Petróleo
	62.235.521,19

	Cauções
	2.099.578,31

	Salário Educação
	1.392.712,13

	DISPONIBILIDADE DE RECURSOS DO TESOURO ESTADUAL
	180.963.960,32





Neste caso, observa-se que o valor apresentado na Disponibilidade de Caixa Bruta inclui recursos de destinação obrigatória, ou seja, recursos sobre os quais o Estado não detém livre arbítrio.
Importante ressaltar que essa mesma Disponibilidade de Caixa é demonstrada de forma mais detalhada no Anexo 5 - Demonstrativo da Disponibilidade de Caixa e dos Restos a Pagar, do Relatório de Gestão Fiscal – RGF.
Por fim, destaca-se que o Estado possui diversos compromissos a serem quitados, tendo em vista o valor apresentado no item (XXVIII) - Dívida Consolidada, que atualmente se encontra em R$ 4.361.230.262,88 (quatro bilhões, trezentos e sessenta e um milhões, duzentos e trinta mil, duzentos e sessenta e dois reais e oitenta e oito centavos) e os Restos a Pagar Processados demonstrados no item XXX, no valor de R$ 96.167.887,27 (noventa e seis milhões, cento e sessenta e sete mil, oitocentos e oitenta e sete reais e vinte e sete centavos).

ANEXO 8 – Demonstrativo das Receitas e Despesas com Manutenção e Desenvolvimento do Ensino - MDE

Nota 01 – Linha20.1: O termo “Profissionais do Magistério” diz respeito aos professores em efetivo exercício em sala de aula, nos termos do art. 22 da Lei nº 11.494/2007. Ainda nesta senda, resta informar sobre o índice atualmente apresentado85,77% (oitenta e cinco vírgula setenta e sete por cento),que se encontra em patamar superior ao mínimo de 60% (sessenta por cento) exigido por Lei, o que demonstra o compromisso do Estado do Acre namanutenção da educação pública.

Nota 02 – 20.2 e 20.3: Os índices apresentados referem-se ao Limite Máximo de 40% em despesas com MDE, excluídas as despesas do magistério e o Limite Máximo de 5% não aplicado no exercício, respectivamente, onde o Estado alcançou o percentual de 13,71% frente ao limite máximo de 40% e o percentual de 0,52% frente ao limite máximo de 5%.Demonstrando assim, que o Estado do Acre cumpriu em efetivamente tais limites constitucionais.

Nota 03 – Linha 30: O valor informado na linha 30, Resultado Líquido das Transferências do FUNDEB, refere-se à diferença entre o valor das transferências recebidas do FUNDEB (linha 12.1) deduzido do valor das Receitas Destinadas ao FUNDEB (linha 11). Assim, caso o valor destinado seja superior ao recebido, o saldo aparecerá negativo, como ocorreu neste relatório. 
Importante ressaltar que o Manual de Demonstrativos Fiscais – MDF, 10ª edição, válido para o exercício de 2020, do Ministério da Fazenda através da Secretaria do Tesouro Nacional – STN, estabelece que:

“(...)o ente que receber do FUNDEB um total de recursos menor que o total enviado, poderá considerar a aplicação desse decréscimo para cumprimento do mínimo constitucional.” (p. 370).

Nota 04 – Linha 38: O percentual mínimo de aplicação dos recursos líquidos de impostos em educação (art. 212, CF) é acompanhado até o 5º bimestre através dos valores de despesas liquidadas. Somente a partir do 6º bimestre é que o parâmetro para aferição do cumprimento do limite constitucional de 25% (vinte e cinco por cento) passa a ser os valores de despesas empenhadas.
Conforme Nota Técnica,  SEI nº 21231/2020/ME expedido pela Secretaria do Tesouro Nacional - STN, cujo objetivo é orientar os entes da Federação quanto à contabilização e ao tratamento fiscal dos recursos recebidos e aplicados no enfrentamento da emergência de saúde pública de importância internacional decorrente do coronavírus (COVID-19), como os decorrentes da Lei Complementar nº 173/2020, versa no parágrafo 25:

“Esclarecemos que esse apoio financeiro não possui natureza tributária e, portanto, não integra as bases de cálculo para incidência de retenções destinadas ao FUNDEB e para fins de aplicação mínima em Manutenção e Desenvolvimento do Ensino (MDE) e em Ações e Serviços Públicos em Saúde (ASPS).”

Para tanto estão deduzidos deste Demonstrativo todas as despesas utilizadas nos programas de trabalho orçadas para o combate de enfrentamento ao COVID-19, no montante de R$ 3.997.355,50 (por extenso).



Nota 05: As despesas com professores inativos e pensionistas, apesar de estarem orçamentariamente incluídas na função Educação, não são computadas para a base de cálculo de aferição da Manutenção e Desenvolvimento de Ensino – MDE.

Nota 06: Foram deduzidas outras despesas executadas orçamentariamente na Função 12 – Educação, que segundo a Lei de Diretrizes Básicas da Educação – LDB, em seus Artigos 70 e 71 não podem servir de base de cálculo pra o cômputo do limite mínimo de aplicação em MDE, conforme é possível observar na Linha 40, o valor de R$ 9.904.316,99 (nove milhões, novecentos e quatro mil, trezentos e dezesseis reais e noventa e nove centavos) foram excluídas dessa base de cálculo. Além disso, também foram excluídas outras despesas executadas na mesma função que também não contam para a base de cálculo no valor de R$ 14.626.595,12 (quatorze milhões, seiscentos e vinte e seis mil, quinhentos e noventa e cinco reais e doze centavos), conforme valores informados através do Ofício nº 599/2020/SEE, de 3 de dezembro de 2020. Portanto, feitas as devidas exclusões das despesas que não se enquadram nos critérios estabelecidos pela LDB, o Estado do Acre alcançou o percentual de 25,29% (vinte e cinco vírgula vinte e nove por cento) de aplicação de recursos em Manutenção e Desenvolvimento do Ensino – MDE, cumprindo assim, o mínimo constitucional de 25% (vinte e cinco por cento).


ANEXO 10 – Demonstrativo da Projeção Atuarial do Regime de Previdência

Esse demonstrativo apresenta a projeção atuarial do Regime Próprio de Previdência do Estado do Acre e contém as informações sobre a projeção, ao longo de 75 (setenta e cinco) anos, das receitas e despesas previdenciárias, do resultado previdenciário e do saldo financeiro de cada exercício.
Os valores apresentados no demonstrativo foram informados pelo Instituto de Previdência do Estado – ACREPREVIDÊNCIA, conforme CálculoAtuarial elaborado seguindo as diretrizes estabelecidas na Portaria MPS nº 403, de 10 de dezembro de 2008.


ANEXO 12 – Demonstrativo das Receitas e Despesas com Ações e Serviços Públicos de Saúde

[bookmark: _GoBack]Nota 01 (Fl. 03 – Percentual de Aplicações): O percentual mínimo de aplicações em ações e serviços públicos de saúde encontra-se acima do limite mínimo de 12% sobre a Receita Líquida de Impostos, conforme dispõe a Lei Complementar nº 141/2012. 
Nesse sentido, o Estado do Acre aplicou 14,57%(quatorze vírgula cinquenta e sete por cento) das Receitas oriundas de Impostos e Transferências Constitucionais em Ações e Serviços Públicos de Saúde.
Conforme Nota Técnica,  SEI nº 21231/2020/ME expedido pela Secretaria do Tesouro Nacional - STN, cujo objetivo é orientar os entes da Federação quanto à contabilização e ao tratamento fiscal dos recursos recebidos e aplicados no enfrentamento da emergência de saúde pública de importância internacional decorrente do coronavírus (COVID-19), como os decorrentes da Lei Complementar nº 173/2020, versa no parágrafo 25:

“Esclarecemos que esse apoio financeiro não possui natureza tributária e, portanto, não integra as bases de cálculo para incidência de retenções destinadas ao FUNDEB e para fins de aplicação mínima em Manutenção e Desenvolvimento do Ensino (MDE) e em Ações e Serviços Públicos em Saúde (ASPS).”

Para tanto estão deduzidos deste Demonstrativo todas as despesas utilizadas nos programas de trabalho orçadas para o combate de enfrentamento ao COVID-19


ANEXO 13 – Demonstrativo das Parcerias Público-Privadas (PPP)

Nota 01: O Estado do Acre não possui Parcerias Público-Privada (PPP). 



Rio Branco – Ac, 27 de janeiro de 2021




Eduardo Alves Maia Neto
Diretor da Contabilidade Geral do Estado
Decreto nº 7.303, de 19/11/2020
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